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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 29.960, DE 20 DE JANEIRO DE 2009. ( * )
Introduz alterações no Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interes-
tadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. (227ª alteração).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o artigo 78 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996,
Considerando que o § 7º do artigo 150 da Constituição Federal possibilita à lei estadual a cobrança
antecipada do ICMS a vista de fatos geradores que devam ocorrer;
Considerando a previsão legal contida no § 1º do artigo 46 da Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996,
quanto à cobrança antecipada do imposto, com a utilização de margens de valor agregado, DECRETA:
Art. 1º Ficam acrescentados os itens 11 e 12 ao Caderno III do Anexo IV do Decreto nº 18.955, de 22 de
dezembro de 1997, com a seguinte redação:

“ANEXO IV AO DECRETO Nº 18.955, DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997.
CADERNO III

MERCADORIAS SOB REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
REFERENTE ÀS OPERAÇÕES SUBSEQÜENTES – OPERAÇÕES INTERNAS

(a que se referem os artigos 327-A e 327-B deste Regulamento)
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário, em especial o Anexo VIII do Decreto nº 18.955,
de 22 de dezembro de 1997, a partir de 1º de março de 2009.

Brasília, 20 de janeiro de 2009.
121º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
Governador

______________
(*) Republicado por haver saído com incorreção do original publicado no DODF nº 15, de 21 de
janeiro de 2009, páginas 3/18.

DECRETO Nº 30.014, DE 29 DE JANEIRO DE 2009.
Altera o Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS (244 ª alteração).
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e tendo em vista o disposto no artigo 78 da
Lei nº 1.254, de 8 de novembro de 1996, DECRETA:
Art. 1º. O Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997, fica alterado como segue:
I - o art. 321-A passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 321-A............
...........
I - levantar o estoque existente no dia imediatamente anterior ao da vigência do regime, avaliando-
o pelo valor médio ponderado das aquisições realizadas nos trinta dias anteriores à inclusão, ou
pelo valor da última aquisição no caso de não ter havido compras nos últimos trinta dias, acres-
cido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou
cobrados do destinatário, e, no prazo de até 30 (trinta) dias da vigência do regime, escriturar
quantidades e valores no Bloco “H” do Livro Fiscal Eletrônico - LFE, na forma da legislação
específica; (NR)
...........
§ 1º O crédito fiscal relativo a entradas de mercadorias ocorridas no período de apuração da
inclusão e no imediatamente anterior, desde que ainda não utilizados para apuração do imposto,
bem como eventual saldo credor acumulado poderão ser aproveitados, alternativamente, na apu-
ração do ICMS relativo ao estoque de que trata o inciso I ou na apuração normal do imposto,
observadas as hipóteses de estorno ou anulação. (NR)
...........
§ 5º Para efeito do inciso II deste artigo, no caso de a sistemática de definição da base de cálculo
estabelecer a aplicação de percentual fixo, esse percentual deve ser aplicado sobre o valor encon-
trado nos termos do inciso I deste artigo. (AC)
§ 6º No caso de aproveitamento do crédito fiscal na apuração do ICMS relativo ao estoque nos
termos do §1º deste artigo, o contribuinte deverá registrar no Livro Fiscal Eletrônico - LFE: (AC)
a) o valor do crédito no campo 03, e a indicação “299 - Outros estornos de créditos” no campo 02,
ambos do registro E340;
b) no campo 03 do registro 0450, a que se refere o campo 08 do registro E340 citado na alínea “a”,
a indicação: “Estorno de Crédito - Aproveitamento de créditos relativos a aquisições do período
atual e anterior, e de saldo acumulado, para compensar débito relativo ao estoque”, fazendo
referência ao ato normativo que tenha incluído a mercadoria no regime de substituição tributária.”
II - o art. 321-B passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 321-B...........
...........

I - levantar o estoque de mercadorias adquiridas com o recolhimento do ICMS devido pelo regime
de substituição tributária existente no dia imediatamente anterior ao da exclusão, avaliando-o pelo
valor médio ponderado das aquisições realizadas nos trinta dias anteriores à exclusão, ou pelo
valor da última aquisição no caso de não ter havido compras nos últimos trinta dias, acrescido dos
valores correspondentes a frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do
destinatário, e, no prazo de até 30 (trinta) da exclusão, escriturar quantidades e valores no Bloco
“H” do Livro Fiscal Eletrônico - LFE, na forma da legislação específica; (NR)
...........
III - ......................................
a) no campo 03, na mesma proporção do número de parcelas em que foi feito o pagamento por
ocasião da inclusão no regime, o valor encontrado; e, no campo 02, a indicação “420 - Outro
crédito: recuperação de crédito” -, ambos do registro E340; (NR)
b) no campo 03 do registro 0450, a que se refere o campo 08 do registro E340 citado na alínea “a”,
a indicação: “Recuperação de Crédito - Estoque”, fazendo referência ao ato normativo que tenha
excluído a mercadoria do regime de substituição tributária. (NR)
...........
Parágrafo único. Para efeito do inciso II deste artigo, no caso de a sistemática de definição da base
de cálculo estabelecer a aplicação de percentual fixo, esse percentual deve ser aplicado sobre o
valor encontrado nos termos do inciso I deste artigo. (NR)”
III - o art. 321-D passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 321-D...........
...........
I - levantar o estoque existente no dia imediatamente anterior ao da exclusão, relativamente às
mercadorias submetidas à substituição tributária, tomando por base, para cada mercadoria, o
valor médio ponderado das aquisições realizadas nos trinta dias anteriores à exclusão, ou pelo
valor da última aquisição no caso de não ter havido compras nos últimos trinta dias, acrescido dos
valores correspondentes a frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do
destinatário, e, no prazo de até 30 (trinta) da vigência da exclusão da condição de substituto
tributário, escriturar quantidades e valores no Bloco “H” do Livro Fiscal Eletrônico - LFE, na
forma da legislação específica; (NR)
...........
§ 1º O crédito fiscal relativo a entradas de mercadorias ocorridas no período de apuração da
exclusão e no imediatamente anterior, desde que ainda não utilizados para apuração do imposto,
bem como eventual saldo credor acumulado poderão ser aproveitados, alternativamente, na apu-
ração do ICMS relativo ao estoque de que trata o inciso I ou na apuração normal do imposto,
observadas as hipóteses de estorno ou anulação. (NR)
...........
§ 5º Para efeito do inciso II deste artigo, no caso de a sistemática de definição da base de cálculo
estabelecer a aplicação de percentual fixo, esse percentual deve ser aplicado sobre o valor encon-
trado nos termos do inciso I deste artigo. (AC)
§ 6º No caso de aproveitamento do crédito fiscal na apuração do ICMS relativo ao estoque nos
termos do §1º deste artigo, o contribuinte deverá registrar no Livro Fiscal Eletrônico – LFE: (AC)
a) o valor do crédito no campo 03, e a indicação “299 – Outros estornos de créditos” no campo
02, ambos do registro E340;
b) no campo 03 do registro 0450, a que se refere o campo 08 do registro E340 citado na alínea
“a”, a indicação: “Estorno de Crédito - Aproveitamento de créditos relativos a aquisições do
período atual e anterior, e de saldo acumulado, para compensar débito relativo ao estoque”,
fazendo referência ao ato normativo que tenha excluído o contribuinte do regime de substituição
tributária.”
IV - fica acrescido do art. 321-E com a seguinte redação:
“Art. 321-E. O estabelecimento de contribuinte que for incluído na condição de sujeito passivo
por substituição tributária, relativamente às mercadorias já insertas no regime de que trata este
Capítulo e em relação às quais passou à condição de substituto tributário, deverá: (AC)
I - levantar o estoque de mercadorias adquiridas com a retenção do ICMS devido pelo regime
de substituição tributária existente no dia imediatamente anterior ao da inclusão, avaliando-
o pelo valor médio ponderado das aquisições realizadas nos trinta dias anteriores à inclusão,
ou pelo valor da última aquisição no caso de não ter havido compras nos últimos trinta dias,
acrescido dos valores correspondentes a frete, seguro, impostos e outros encargos transferí-
veis ou cobrados do destinatário, e, no prazo de até 30 (trinta) dias da inclusão, e escriturar
quantidades e valores no Bloco “H” do Livro Fiscal Eletrônico - LFE, na forma da legislação
específica;
II - encontrar o valor da base de cálculo da substituição tributária relativa ao estoque, mediante a
utilização da mesma sistemática de definição da base de cálculo do imposto devido por substitui-
ção tributária que estava sendo aplicada à mercadoria no dia imediatamente anterior à inclusão e
sobre o valor obtido aplicar a alíquota interna, observando, se for o caso, a redução prevista no
Caderno II do Anexo I deste Decreto;
III - para efeito de apropriação como crédito do valor de que trata o inciso anterior, registrar no
Livro Fiscal Eletrônico - LFE:
a) no campo 03, na mesma proporção do número de parcelas em que foi feito o pagamento
relativo ao estoque devido pela inclusão da mercadoria no regime, o valor encontrado; e, no campo
02, a indicação “420” - Outro Crédito: recuperação de crédito -, ambos do registro E340;
b) no campo 03 do registro 0450, a que se refere o campo 08 do registro E340 citado na alínea “a”,
a indicação: “Recuperação de Crédito - Estoque - Inclusão de Contribuinte como Substituto”,
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fazendo referência ao ato normativo que tenha incluído o contribuinte na condição de sujeito
passivo por substituição.
Parágrafo único. Para efeito do inciso II deste artigo, no caso de a sistemática de definição da base
de cálculo estabelecer a aplicação de percentual fixo, esse percentual deve ser aplicado sobre o
valor encontrado nos termos do inciso I deste artigo.”
Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de janeiro de 2009.
121º da República e 49º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

COORDENADORIA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO N° 11, DE 23 DE JANEIRO DE 2009.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS CI-
DADES, SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere os Incisos XLIII e XLVI, artigo 53, do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 16.247, de 29 de dezembro de 1994, e tendo em vista o disposto no artigo 2° do
Decreto n° 17.079, de 28 de dezembro de 1995, a Ordem de Serviço n° 06, de 30 de abril de 2008
- Coordenadoria das Cidades, a Ordem de Serviço de 6 de agosto de 1999 - RA IX, e o Parecer no
72/2008-PROCAD/PGDF, resolve:
Art. 1° - Atualizar o preço público correspondente à utilização de áreas públicas com finalidade
comercial ou de prestação de serviços, no âmbito da Região Administrativa de Ceilândia, nos
termos do Anexo I, da Ordem de Serviço no 06, de 30 de abril de 2008 - Coordenadoria das
Cidades.
Art. 2° - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO MORAES

ANEXO I - 2009

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA Nº 53, DE 29 DE JANEIRO DE 2009.
Dispõe sobre a Declaração de ICMS sobre Estoque e Opção de Pagamento em Cotas, a que
se referem os artigos 321-A e 321-D do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto nos artigos 321-A e 321-D do Decreto nº
18.955, de 22 de dezembro de 1997, resolve:
Art. 1º. Sem prejuízo de cumprimento do disposto nos artigos 321-A e 321-D do Decre-
to nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997- RICMS, quando a mercadoria for submetida ao
regime de substituição tributária, o estabelecimento de contribuinte substituído que a
comercialize, seja atacadista, distribuidor ou varejista, ou quando o estabelecimento de
contribuinte for excluído da condição de sujeito passivo por substituição tributária,
deverão:
I - apresentar, na Agência de Atendimento da Receita de sua circunscrição fiscal, até o
último dia útil do mês subseqüente ao do início da vigência do regime ou ao da exclusão da
condição de substituto tributário, Declaração de ICMS sobre Estoque - Opção de Paga-
mento, conforme modelo constante do Anexo Único a esta portaria, observado o seguinte:
a) consistirá declaração de débito, conforme o inciso XI do artigo 47 da Lei nº 1.254, de 8
de novembro de 1996;
b) deverá indicar a opção pelo pagamento em cota única ou em até 12 (doze) cotas iguais
mensais e sucessivas, que serão atualizadas pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor
- INPC, nos termos do artigo 2º da Lei Complementar nº 435, de 27 de dezembro de 2001,
a contar da data da vigência do regime de substituição tributária ou da data da exclusão da
condição de substituto tributário, respeitado o valor mínimo definido no artigo 321-A,
inciso III, alínea “b” e artigo 321-D, inciso III, alínea “b”, ambos do Decreto nº 18.955, de
22 de dezembro de 1997- RICMS, conforme o caso.
II – além do cumprimento das demais disposições contidas na Portaria nº 210, de 14 de
julho de 2006, registrar:
a) o valor total do estoque no campo 03 VL_INV do registro H020;
b) a expressão “Levantamento de Estoque para efeito dos artigos 321-A e 321-D do
Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997”, no campo 03 TXT do registro 0450;
c) as quantidades no registro H025 e no campo 11 COD_INF_OBS deste registro o mesmo
código atribuído no campo 02 COD_INF_OBS do registro 0450 a que se refere o inciso
anterior.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, às mercadorias que ingres-
sarem no estabelecimento após o primeiro dia da vigência do regime de substituição tribu-
tária ou da exclusão da condição de substituto tributário, sem a retenção do imposto, desde
que tenham saído do estabelecimento remetente até essa data, hipótese em que o pagamen-
to do imposto será exigido em uma única parcela.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALDIVINO JOSÉ DE OLIVEIRA
Secretário de Estado de Fazenda

ANEXO ÚNICO À PORTARIA Nº 53, DE 29 DE JANEIRO DE 2009.
DECLARAÇÃO DE ICMS SOBRE ESTOQUE

(Art. 321-A e Art. 321-D do RICMS)
OPÇÃO DE PAGAMENTO

(Este formulário deverá ser impresso e apresentado em 2 (duas) vias, sendo a 2ª via
devolvida ao contribuinte, devidamente datada e assinada pelo servidor responsável pela
recepção.)
À Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal
Subsecretaria da Receita
Agência de Atendimento da Receita _________________________
Sr(a). Gerente da Agência
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O CONTRIBUINTE, ACIMA IDENTIFICADO, DECLARA EXPRESSAMENTE ESTAR
CIENTE DE QUE:
1 - As cotas serão mensais e sucessivas, corrigidas na forma do art. 321-A, inciso III ou artigo 321-
D, inciso III, do RICMS;
2 - O valor mínimo de cada cota não poderá ser inferior a definido no art. 321-A, inciso III, alínea
“b” e art. 321-D, inciso III, alínea “b”, ambos do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997-
RICMS, conforme o caso.
3 - A cota não paga até o dia do vencimento será acrescida, ainda, de multa moratória de 5% (cinco
por cento) quando o pagamento for efetuado até 30 (trinta) dias após a data do respectivo vencimen-
to, e de 10% (dez por cento) quando o pagamento for efetuado após 30 (trinta) dias da data do
respectivo vencimento, mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês.
4 - Os valores não pagos serão inscritos em Dívida Ativa.
5 - A presente declaração configura confissão extrajudicial irretratável, nos termos dos artigos
348, 353 e 354 do Código de Processo Civil, implicando prévia renúncia a qualquer defesa ou
recurso administrativo ou judicial, bem como desistência tácita dos já interpostos.
6 - O crédito fiscal refere-se aos §§ 1º e 2º dos artigos 321-A e 321-D do RICMS/DF. No caso de
microempresa e empresa de pequeno porte, deverá ser feita uma planilha auxiliar com o demons-
trativo do crédito, segregados os valores contábeis por alíquota de entrada, obrigando-se o contri-
buinte a sua manutenção e guarda pelo prazo decadencial ou prescricional.

O Contribuinte acima identificado DECLARA, na forma (assinalar com um X): (     ) do inciso III
do art. 321-A do RICMS; (   ) do inciso III do art. 321-D do RICMS; (Decreto nº. 18.955, de 22
de dezembro de 1997), o valor do ICMS apurado no inventário de estoque existente no dia
imediatamente anterior à vigência do regime ou ao da exclusão da condição de substituto tributá-
rio, e OPTA pelo pagamento em cota única (     ) ou no número de cotas abaixo indicadas (     ).

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 09, DE 22 DE JANEIRO DE 2009. (*)
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribui-
ções regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada pelo artigo 39, inciso V, do
Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004 e o que consta dos processos 070.001.167/2008 e
070.001.168/2008, resolve:
Art. 1º - Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa
da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de acordo com o Decreto nº
29.929, de 30 de dezembro de 2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA
______________
(*) Republicada por haver saído com incorreção do original, publicada no DODF nº 18, de 26 de
janeiro de 2009.
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SEÇÃO II

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO N° 08, DE 27 DE JANEIRO DE 2009.
O CHEFE DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA, DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, substituto,
no uso das competências que lhe são atribuídas por meio da Portaria nº 19, de 12 de março de 2008,
resolve: AVERBAR tempo de serviço prestado de que trata a Lei nº 8.112/90, de 11 de dezembro de
1990 e Lei nº 1.864, de 19 de janeiro de 1998, ao RUY CRUVINEL FILHO, matrícula 28.972-8, Proc.
Assist. Judic. – DF, averba: 1.494 (mil, quatrocentos e noventa e quatro) dias, correspondendo a 04
(quatro) anos, 01 (um) mês e 04 (quatro) dias, conforme Certidão expedida pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social – INSS, referente aos períodos de 01.04.1978 a 31.12.1979, 01.01.1980 a 01.12.1981
e 01.05.1982 a 30.09.1982, contados para fins de aposentadoria. Processo 0400-001525/2008; SIR-
LEI APARECIDA LUCAS FLORES, matrícula 1431185-2, Tec. De Adm. Pública, averba: 3.597
(três mil, quinhentos e noventa e sete) dias, correspondendo a 09 (nove) anos, 10 (dez) meses e 12
(doze) dias, conforme Certidão emitida pela Secretaria de Estado de educação, referente aos períodos
08.02.1983 a 21.03.1985 e 16.04.1986 a 01.08.1990 e Certidão emitida pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social – INSS, referente ao período de 01.09.2001 a 16.02.2005, contados para fins de
aposentadoria. Processo: 0400-000027/2009; RAFAEL AUGUSTO ALVES, matrícula 0111615-0,
Proc. Assist. Judic. DF, averba: 1.526 (um mil, quinhentos e vinte e seis) dias, correspondendo a 04
(quatro) anos, 02 (dois) meses e 06 (seis) dias, conforme Certidão expedida pelo ministério da
Fazenda, referente ao período de 30.12.1994 a 22.09.1999, contados para fins de aposentadoria.

Processo: 0400-001515/2008; MARLENE DAIGELE, matrícula 0103503-7, Assistente Social, aver-
ba: 2.005 (dois mil e cinco) dias, correspondendo a 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses, conforme
Certidão expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, referente aos períodos de
05.02.1969 a 13.03.1973, 27.03.1973 a 15.08.1973, 01.01.1975 a 30.09.1975 e 01.04.1986 a 01.07.1986,
contados para fins de aposentadoria. Processo: 0400-001330/2008; RENNE LEITE CARMO DE
SOUZA, matrícula 0124890-1, Técnico de Adm. Pública, averba: 1.971 (um mil, novecentos e setenta
e um) dias, correspondendo a 05 (cinco) anos, 04 (quatro) meses e 26 (vinte e seis) dias, conforme
Certidão expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, referente aos períodos de
01.12.1998 a 09.03.2001 e 02.05.2001 a 15.06.2004, contados para fins de aposentadoria. Processo:
0400-000023/2009; KELY NINGELESKI, matrícula 1430794-4, Técnico de Adm. Pública, averba:
3.881 (três mil, oitocentos e oitenta e um) dias, correspondendo a 10 (dez) anos, 07 (sete) meses e 21
(vinte e um) dias, conforme Certidão expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS,
referente aos períodos de 16.10.1995 a 15.09.1997 e 16.09.1997 a 31.05.2006, contados para fins de
aposentadoria. Processo: 0400-000025/2009; FABRICIO NEVES DOS SANTOS, matrícula 0165341-
5, Proc. Assist. Judic.DF, averba: 148 (cento e quarenta e oito) dias, correspondendo a 04 (quatro)
meses e 28 (vinte e oito) dias, conforme Certidão expedida pela Defensoria Pública-Geral do Estado de
São Paulo, referente ao período de 14.05.2007 a 08.10.2007, contados para fins de aposentadoria.
Processo: 0400-001281/2008; MARCIO DOS SANTOS XAVIER, matrícula 1431004-X, Técnico
de Adm. Pública, averba: 2.528 (dois mil, quinhentos e vinte e oito) dias, correspondendo a 06 (seis)
anos, 11 (onze) meses e 08 (oito) dias, conforme Certidão expedida pelo Instituto Nacional de
Seguridade Social – INSS, referente aos períodos de 22.02.1999 a 12.03.2005 e 13.03.2005 a 23.01.2006,
contados para fins de aposentadoria. Processo: 0400-000024/2009; MARCIO DOS SANTOS XA-
VIER, matrícula 1431004-X, Técnico de Adm. Pública, averba: 2.528 (dois mil, quinhentos e vinte e
oito) dias, correspondendo a 06 (seis) anos, 11 (onze) meses e 08 (oito) dias, referente aos períodos de
22.02.1999 a 12.03.2005 e 13.03.2005 a 23.01.2006, contados para fins de aposentadoria. Processo:
0400-000024/2009; ROBERTO FERNANDES DE LIMA, matrícula 0174271-X, Analista de Adm.
Pública, averba: 5.505 (cinco mil, quinhentos e cinco) dias, correspondendo a 15 (quinze) anos e 01
(um) mês, conforme Certidão expedida pelo DER-DF, referente ao período de 10.12.1993 a 04.01.2009,
contados para todos os efeitos. Processo: 0400-000047/2009; CYD FERREIRA RODRIGUES,
matrícula n°.172.559-9, AG.SOC./ATRS Classe 3ª BG-31, averba: 2.070 (dois mil e setenta dias),
correspondendo a 05 (cinco) anos, 08 (oito) meses e 05 (cinco) dias, referente ao período de 28.02.2003
a 28.10.2008, conforme Certidão expedida pelo Ministério da Defesa do Exército Brasileiro, contados
para efeitos de aposentadoria. Processo: 0400-000044/2009; ANTONIO BARBOSA SOBRINHO,
matrícula n°.102.636-4, Auxiliar de Cozinha, Classe Especial BF-35, averba: 3.570 (três mil, quinhen-
tos e setenta) dias, correspondendo a 09 (nove) anos, 09 (nove) meses e 15 (quinze) dias, referente ao
período de 01.11.1972 a 10.12.1976, 15.12.1978 a 28.02.1979 e 02.03.1979 a 14.08.1984, conforme
Certidão expedida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, contados para efeitos de
aposentadoria. Processo: 0400-000020/2009; LUCIANA BARBOSA DOS SANTOS, matrícula n°
1.431.277-8, Técnico de Administração Pública, averba: 419 (quatrocentos e dezenove) dias, corres-
pondendo a 01 (um) ano, 01 (um) mês e 19 (dezenove) dias, referente ao período de 02.08.2005 a
24.09.2006, conforme certidão expedida pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal,
contados para todos os efeitos. Processo: 0400-001125/2008; MAURACI MARQUES LISBOA
NUNES, matrícula 80.056-2, Técnico de Administração Pública, averba: 1.476 (um mil, quatrocentos
e setenta e seis) dias, correspondendo a 04 (quatro) anos e 16 (dezesseis) dias, referente ao período de
16.04.1980 a 30.04.1984, conforme Certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS, contados para efeitos de aposentadoria. Processo: 0400-000016/2009; MARIENE JOSÉ DE
SOUZA, matrícula n°102220-2, Agente Social – Classe Especial, averba: 676 (seiscentos e setenta e
seis) dias, referente ao período de 10.03.1981 a 14.01.1983, conforme Certidão expedida pelo Institu-
to Nacional do Seguro Social - INSS, contados para efeitos de aposentadoria. Processo: 0400-001296/
2008; RODNEY ALEXANDRE DE CASTRO, matrícula 104572-5, Agente Social/ATRS, averba:
2.313 (dois mil, trezentos e treze) dias, correspondendo a 06 (seis) anos, 04 (quatro) meses e 03 (três)
dias, referente ao período de 01.02.1984 a 01.06.1990, conforme Certidão expedida pelo Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS, contados para efeitos de aposentadoria. Processo: 0400-000022/
2009; FERNANDO ANTONIO NERES FERRAZ, matrícula n° 46.680-8, Procurador de Assistên-
cia Judiciária, averba: 743 (setecentos e quarenta e três) dias, correspondendo a 02 (dois) anos e 13
(treze) dias, referente ao período de 24.09.1974 a 05.10.1976, conforme Certidão expedida pelo
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contados para efeitos de aposentadoria e 6.830 (seis mil,
oitocentos e trinta) dias, correspondendo a 18 (dezoito) anos, 08 (oito) meses e 20 (vinte) dias,
referente ao período de 09.02.1977 a 22.10.1995, conforme Certidão expedida pelo Departamento de
Transito do Distrito Federal, contados para todos os efeitos. Processo: 0400-001140/2008; LUCIA-
NO SANTOS MACHADO, matrícula 0112989-9, Proc. Assist. Judic. – DF, averba: 1.067 (um mil
e sessenta e sete) dias, correspondendo a 02 (dois) anos, 11 (onze) meses e 07 (sete) dias, conforme
Certidão expedida pelo Ministério Público do trabalho, referente ao período de 04.09.2000 a 06.08.2003,
contados para efeitos de aposentadoria. Processo 0400-000021/2009; JEOVANA PONTES DE
MORAES FARIAS, matrícula 0165345-8, Proc. de Assist. Judic.DF, averba: 3.640 (três mil, seiscen-
tos e quarenta) dias, correspondendo a 09 (nove) anos, 11 (onze) meses e 25 (vinte e cinco) dias,
conforme Certidão expedida pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal referente ao período de
06.12.1996 a 21.09.1997 e Certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Territórios referente ao período de 07.08.1998 a 08.10.2007, contados para fins de aposentadoria.
Processo: 0400-000032/2009; OSLI BARRETO CAMILO, matrícula 24.276-4, Procurador de As-
sistência Judiciária, averba: 821 (oitocentos e vinte e um) dias, correspondendo a 02 (dois) anos, 03
(três) meses e 01 (um) dia, conforme Certidão expedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social –
INSS, referente aos períodos de 16.03.1981 a 08.02.1983 e 03.05.1983 a 05.09.1983, contados para
aposentadoria e disponibilidade. Processo: 0400-001259/2008; ELCIANE HELENA DA SILVA
LUCINDA, matrícula 102.825-1, Assistente Social, averba: 393 (trezentos e noventa e três) dias,
correspondendo a 01 (um) ano e 28 (vinte e oito) dias, conforme Certidão expedida pela Secretaria de
Estado de Educação de Minas Gerais, referente aos períodos de 03.08.1978 a 31.07.1979 e 01.01.1980
a 31.01.1980, contados para aposentadoria e disponibilidade. Processo: 0400-001161/2008.
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